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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 122/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 254, de 2 de Novembro de 2001,
inserindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Abrantes.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Águeda.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Águeda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Alber-

garia-a-Velha.

Tribunal da Comarca de Alenquer.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Almeida.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Amares.
Tribunal da Comarca de Anadia.
Tribunal da Comarca de Arcos de Valdevez.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
Tribunal da Comarca de Beja.
Tribunal da Comarca de Benavente.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Chaves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
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3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Tribunal da Comarca de Condeixa-a-Nova.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
Tribunal da Comarca de Elvas.
Tribunal da Comarca do Entroncamento.
Tribunal da Comarca de Espinho.
Tribunal da Comarca de Esposende.
Tribunal da Comarca de Fafe.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca de Grândola.
Tribunal da Comarca da Guarda.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Idanha-a-Nova.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca de Macedo de Cavaleiros.
Tribunal da Comarca da Mafra.
Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Monção.
Tribunal da Comarca de Montalegre.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.

Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penacova.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Pombal.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
Tribunal da Comarca do Sabugal.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz das Flores.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de São João da Pesqueira.
Tribunal da Comarca de Seia.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
1.o Juízo Crimninal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tábua.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Valongo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
Tribunal da Comarca de Vieira do Minho.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Franca de Xira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Franca de Xira.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Cerveira.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Pouca de Aguiar.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo António.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
Tribunal de Execução das Penas do Porto.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DAS FINANÇAS E DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 989/2001. — Considerando que, nos ter-
mos do artigo 81.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, o Governo
financiará despesas no âmbito das missões humanitárias e de paz
através do orçamento da APAD;

Considerando que, nos termos do artigo 80.o da lei acima citada,
o Governo continuará a executar um programa de apoio à transição
em Timor Leste cujo financiamento será assegurado pelo orçamento
da APAD;

Considerando que, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 77/2001, de 5 de Março, do saldo de gerência de 2000 da APAD
uma verba de 900 000 contos será movimentada por despacho conjunto
dos Ministros dos Negócios Estrangeiros, das Finanças e da Admi-
nistração Interna;

Considerando que o orçamento da APAD para 2001 foi dotado
com uma verba de 15 milhões de contos para financiamento de des-
pesas com missões humanitárias e de paz, bem como para o finan-
ciamento do programa de apoio à transição em Timor Leste;

Considerando que a dotação orçamental acima referida em con-
sequência do disposto no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, bem como das medidas adoptadas pelo orçamento
rectificativo, fica reduzida a 12,45 milhões de contos;

Considerando que da dotação orçamental prevista no orçamento
da APAD para 2000, destinada ao financiamento do programa de
apoio à transição de Timor Leste e de despesas com missões de segu-
rança, humanitárias e de paz, transitou um saldo de 2 700 729 272$,
já integrado no orçamento da APAD para 2001, na rubrica «Missões
humanitárias e de paz», por despacho do Secretário de Estado do
Orçamento de 30 de Março de 2001:

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 81.o da Lei n.o 30-C/2000,
de 29 de Dezembro, e no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 77/2001, de 5 de Março, e para os efeitos do disposto no n.o 2
do artigo 80.o e no n.o 1 do artigo 81.o da Lei n.o 30-C/2000, tendo
ainda em conta o n.o 3 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 77/2001,
os Ministros dos Negócios Estrangeiros, das Finanças e da Defesa
Nacional determinam:

1 — Repartir a dotação orçamental inscrita no orçamento da APAD
sob a rubrica «Missões humanitárias e de paz», bem como o respectivo
saldo que a integra, transitado do ano anterior, nos termos seguintes:

a) Ministério da Defesa Nacional — 9 960 000 000$;
b) Ministério dos Negócios Estrangeiros, CATTL — 4 290 729 272$;
c) Ministério da Administração Interna — 900 000 000$.

2 — Ratificar as transferências efectuadas pela APAD para o Minis-
tério da Defesa Nacional, no montante de 5,3 milhões de contos,
ao abrigo dos despachos conjuntos n.os 408/2001 e 585/2001, de 7
de Maio e 4 de Julho, respectivamente, dos Ministros dos Negócios
Estrangeiros, das Finanças e da Defesa Nacional.

3 — Ratificar e autorizar a movimentação pela APAD do saldo
transitado do orçamento do ano passado e integrado no orçamento
para 2001, na rubrica «Missões humanitárias e de paz», para paga-
mento de acções, projectos e programas autorizados e a autorizar
pelo CATTL até ao montante de 1 890 729 272$.

4 — Ratificar a requisição de fundos da APAD, por conta da rubrica
«Missões Humanitárias e de paz», no montante de 3 milhões de contos,
dos quais 1,2 milhões de contos foram transferidos para o Ministério
da Defesa Nacional e a parte restante se destinou a pagamentos de
acções, projectos e programas autorizados pelo CATTL.

5 — As verbas relativas às futuras transferências da dotação orça-
mental inscrita no orçamento da APAD, sob a rubrica «Missões huma-
nitárias e de paz», serão movimentadas nos termos da lei, tendo em
conta a repartição estabelecida no n.o 1 deste despacho.

12 de Julho de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Gui-
lherme d’Oliveira Martins. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 13 080/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado (nível 1). —
1 — Nos termos do n.o 4 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, e por despacho do conselho de administração

deste Hospital de 3 de Outubro de 2001, no uso de competência
delegada, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para preenchimento
de dois lugares vagos na categoria de enfermeiro/enfermeiro graduado,
nível 1, para o quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 108/93, de 29 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma, de discriminação.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e pelo
despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Saúde de 3 de
Maio de 1995, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 122,
de 26 de Maio de 1995.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares publi-
citados e para os que eventualmente venham a ocorrer no prazo de
dois anos contados a partir da data da publicação da respectiva lista
de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o mencionado no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, e no Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o constante da tabela I a que
se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, e Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Local de trabalho — no Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche, Rua do General Humberto Delgado, 2520-447 Peniche.

7 — Requisitos de candidatura:

Gerais — os referidos no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91;
Especiais — os exigidos no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91,

de 8 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Apresentação de candidaturas — os candidatos devem forma-
lizar a candidatura pedindo a sua admissão ao concurso através de
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, entregue no
Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente, de segun-
da-feira a sexta-feira, até ao fim do prazo de candidaturas, ou remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Hospital
de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, Rua do General Hum-
berto Delgado, 2520-447 Peniche.

9 — Elementos que devem constar no requerimento — o reque-
rimento de candidatura deve conter obrigatoriamente, de forma expli-
cita e inequívoca, os seguintes elementos:

1) Identificação do candidato (nome completo, filiação, data de
nascimento, naturalidade, número do bilhete de identidade,
data da sua emissão e entidade que o emitiu);

2) Categoria profissional, tempo na mesma e na carreira e ins-
tituição a cujo quadro está vinculado;

3) Pedido de admissão ao concurso, com referência ao número
do Diário da República em que vem publicado o aviso de
abertura;

4) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

5) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal.

10 — Documentos que devem acompanhar o requerimento —
devem acompanhar o requerimento ou ser entregues até ao fim do
prazo de candidatura os seguintes documentos, sem os quais o can-
didato será excluído, nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 437/91:

1) Documento, passado pela instituição a cujo quadro o can-
didato está vinculado, do qual constem, de forma clara e ine-
quívoca, a natureza do vínculo à instituição, a antiguidade
na carreira e na categoria, a menção da avaliação de desem-
penho referente ao último triénio correspondente à sua ava-
liação ou as razões da não existência da mesma;

2) Documento comprovativo das habilitações académico-lite-
rárias;

3) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

Além destes, podem os candidatos apresentar, dentro do prazo
de candidaturas, outros documentos comprovativos de factos por si
referidos como relevantes do seu mérito.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
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com o n.o 2.o do artigo 34.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e o Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

11.1 — A fórmula definida para o efeito é:

CF=(3×NC)+(12×EP)+(5×FP)
20

em que:

CF=classificação final;
NC=média final do curso de Enfermagem Geral ou equivalente

legal;
EP=experiência profissional:

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Por cada seis meses na instituição — 1 ponto;
Por cada seis meses fora da instituição — 0,5 pontos, (até

ao máximo de 20 pontos);

FP=formação profissional:

Sem formação — 10 pontos;
Cada dia de participação como formando — 0,5 pontos (até

ao máximo de 5 pontos);
Cada hora de participação como formador — 1 ponto (até

ao máximo de 5 pontos).

12 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas através de aviso no Diário da República, nos termos no n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

13 — Constituição do júri — o júri é constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Pedro João Soares Gaspar, enfermeiro especialista
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Vogais efectivos:

Maria Adelaide Marques Silva Belo, enfermeira especialista
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Maria Cristina Tavares Costa Garcia Cavalete, enfermeira
graduada do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo —
Peniche.

Vogais suplentes:

José Manuel Soares da Fonseca Leitão, enfermeiro gra-
duado do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo —
Peniche.

Maria Eduarda Dinis Pereira, enfermeira graduada do Hos-
pital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria José
Ramalho Oleiro.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 22 461/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2000 (despacho n.o 13 945/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 155, de 7 de Julho de 2000), deleguei no
Prof. Doutor Pedro Manuel Barbosa Veiga, gestor da Intervenção
Operacional da Sociedade da Informação do 3.o Quadro Comunitário
de Apoio — igualmente designada por Programa Operacional da
Sociedade da Informação, a que corresponde a sigla «POSI» —, com
possibilidade de subdelegação, a competência para a prática de actos,
no âmbito da gestão técnica, administrativa e financeira daquela inter-
venção operacional, bem como no âmbito da gestão do pessoal do
Gabinete de Gestão do POSI.

A recente aprovação do regulamento daquele programa operacional
impõe que se procedam a alguns ajustamentos a essa delegação de
competências inicial, importando uma adequação dos poderes dele-
gáveis às medidas e procedimentos a que o POSI visa conferir ade-
quada execução, de acordo com o regulamento em vigor.

Nessa conformidade, os poderes conferidos pelos n.os 1.1 a 1.4
da anterior delegação de competências assumem uma nova confi-
guração, adaptada à regulamentação vigente, mantendo-se válidos os
actos entretanto praticados ao abrigo da mencionada delegação de
poderes, no que concerne aos pontos em questão.

1 — Assim, nos termos dos artigos 35.o a 41.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de

15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de
Abril, e do artigo 4.o da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 27/2000, de 16 de Maio, delego no gestor do POSI, Prof. Doutor
Pedro Manuel Barbosa Veiga, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

1.1 — Autorizar a abertura de concursos relativos aos financiamen-
tos a atribuir no âmbito das medidas do Programa Operacional da
Sociedade da Informação, de acordo com o plano anual e nos termos
previstos nos respectivos regulamentos;

1.2 — Outorgar os contratos e emitir os termos de aceitação em
que se consubstancia a concessão dos financiamentos referidos no
número anterior, após aprovação ministerial;

1.3 — Praticar todos os actos necessários ao acompanhamento, ava-
liação, controlo e gestão dos projectos e programas aprovados no
âmbito da Intervenção Operacional e aprovar e autorizar, mediante
prévio reconhecimento pelo conselho directivo da Fundação para a
Ciência e a Tecnologia, o pagamento dos saldos finais.

2 — No âmbito da gestão do pessoal afecto ao Gabinete de Gestão
do POSI, incluindo o próprio gestor do programa, e em aditamento
aos poderes que lhe foram delegados pelo precedente despacho de
17 de Maio de 2000, delego no gestor do POSI, Prof. Doutor Pedro
Manuel Barbosa Veiga, a competência para a prática dos seguintes
actos:

2.1 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
dentro do território nacional e no estrangeiro e decidir sobre a uti-
lização de avião nas suas próprias deslocações em serviço dentro do
território nacional e no estrangeiro;

2.2 — Autorizar, aquando da ocorrência de circunstâncias de natu-
reza excepcional, a utilização de transportes de classe superior à que
normalmente seria utilizada, nos termos do n.o 6 do artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

2.3 — Autorizar que, em casos excepcionais de representação e
mediante proposta fundamentada, os encargos com alojamento e ali-
mentação inerentes a deslocações em território nacional, por motivo
de serviço público, possam ser satisfeitos contra documento compro-
vativo das despesas efectuadas, nos termos do disposto no artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, e decidir da utilização
dessa mesma faculdade quanto às suas próprias deslocações em ter-
ritório nacional, por motivo de serviço público;

2.4 — Autorizar que, em casos excepcionais de representação e
mediante proposta fundamentada, os encargos com alojamento e ali-
mentação inerentes a deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro,
por motivo de serviço público, possam ser satisfeitos contra documento
comprovativo das despesas efectuadas, não podendo, em qualquer
caso, o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor fixado
na tabela em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 192/95, de 28 de Julho, e decidir da utilização dessa mesma facul-
dade quanto às suas próprias deslocações ao estrangeiro e no estran-
geiro, por motivo de serviço público;

2.5 — Autorizar, em situações excepcionais, devidamente justifica-
das, nas deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro, por motivo de
serviço público, alojamento em estabelecimento hoteleiro superior
a três estrelas, sem prejuízo da atribuição de 70 % da ajuda de custo
diária, nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/95,
de 28 de Julho, e decidir da utilização dessa mesma faculdade quanto
às suas próprias deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro, por
motivo de serviço público;

2.6 — Autorizar que as viaturas do Estado afectas ao POSI possam
ser conduzidas, por motivo de serviço, por pessoal do Gabinete de
Gestão daquela intervenção operacional com a qualidade de funcio-
nário ou agente e que não exerça a actividade de motorista, nos termos
do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

2.7 — Autorizar o uso em serviço de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
bem como o pagamento dos correspondentes abonos, nos termos da
lei;

2.8 — Autorizar o uso de automóvel de aluguer.
3 — Autorizo o supramencionado gestor do POSI a subdelegar,

no todo ou em parte e dentro dos condicionalismos legais, as com-
petências que lhe são conferidas por este despacho.

4 — Consideram-se ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes agora delegados, tenham sido entretanto praticados pelo men-
cionado gestor.

5 — A delegação de competências conferida ao actual gestor do
POSI pelo supracitado despacho mantém-se em vigor nos restantes
pontos que não foram objecto de alteração, excepto no que respeita
ao n.o 1.4, que se suprime por via do presente despacho.

6 — Este despacho produz efeitos desde a data da sua assinatura.

23 de Maio de 2001. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 258/2001/T. Const. — Processo n.o 716/00. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — João António Monteiro Mourato Grave, com os sinais dos
autos, foi pronunciado pela prática de um crime de omissão de assis-
tência material à família, previsto e punível pelo artigo 197.o, n.o 1,
do Código Penal (versão originária), a que corresponde actualmente
o artigo 250.o, n.o 1, do Código Penal, por despacho de pronúncia
proferido em 12 de Julho de 1995 pelo Tribunal de Instrução Criminal
de Lisboa.

O arguido interpôs recurso do despacho de pronúncia para o Tri-
bunal da Relação de Lisboa, que, por acórdão de 8 de Abril de 1997,
confirmou o despacho recorrido.

Inconformado com o acórdão da Relação de Lisboa, o arguido
recorreu para o Tribunal Constitucional, ao abrigo do artigo 70.o,
n.o 1, alíneas c) e f), da Lei do Tribunal Constitucional, sustentando
a inconstitucionalidade das normas contidas nos artigos 288.o, n.o 4,
286.o e 287.o do Código de Processo Penal por violação do artigo
32.o, n.o 1, da Constituição e afirmando que o acórdão recorrido
não aplicou a interpretação do artigo 32.o, n.o 1, da Constituição,
propugnada nas alegações de recurso apresentadas no Tribunal da
Relação de Lisboa (cf. fls. 233 e 234).

O Tribunal Constitucional decidiu não tomar conhecimento do
objecto do recurso por acórdão de 7 de Outubro de 1997.

Por sentença de 5 de Maio de 2000 do Tribunal Criminal de Lisboa,
foi João António Monteiro Mourato Grave condenado «pela prática
de um crime previsto e punível pelo artigo 197.o, n.o 1, do Código
Penal de 1982 em 180 dias de multa à razão diária de 1500$ ou,
em alternativa, 120 de prisão» (cf. de fl. 387 a fl. 400).

De novo inconformado, recorreu o arguido para o Tribunal da
Relação de Lisboa, que negou provimento ao recurso por acórdão
de 7 de Novembro de 2000.

Deste último acórdão recorreu o arguido para o Tribunal Cons-
titucional, dizendo, no respectivo requerimento de interposição de
recurso, estar em causa:

«a) A violação dos artigos 32.o, n.o 5, e 16.o, ambos da Constituição
da República Portuguesa (quando estes consagram os princípios do
contraditório e da igualdade de armas), pelos artigos 374.o, n.o 2,
e 379.o, alínea a), ambos do Código do Processo Penal, quando estes
são interpretados no sentido de não implicarem a indicação pela sen-
tença da matéria dada por não provada e dos elementos de facto
constantes da acusação, por um lado;

b) A violação pelos mesmos preceitos do Código de Processo Penal
[artigos 374.o, n.o 2, e 379.o, alínea a)] dos artigos 205.o, n.o 1, 32.o,
n.os 1 e 5, da Constituição da República Portuguesa, por aqueles
serem aferidos em termos de não determinarem a fundamentação
da matéria de facto individualizadamente em relação a cada elemento
de facto dado por assente, não procedendo a qualquer valoração dos
meios de prova produzidos em audiência de julgamento, conferindo
um carácter inconstitucional à obrigatoriedade de fundamentação das
decisões judiciais;

c) A violação do artigo 32.o, n.o 5, da Constituição da República
Portuguesa pelo artigo 379.o, alínea b), do Código de Processo Penal
e, como agora novelmente invocado no acórdão recorrido, do
artigo 72.o, n.o 2, alínea e), do Código Penal, entendidos estes como
viabilizadores de serem considerados pela sentença factos subsequen-
tes ao momento da prolacção do despacho de pronúncia.»

Admitido o recurso, o recorrente produziu alegações, onde concluiu:
«a) Entendidos os artigos 374.o, n.o 2, e 379.o, n.o 1, alínea a),

do Código de Processo Penal como viabilizadores da consideração
dos elementos de facto contidos nas acusações, com a sua inerente
consideração como provados ou não provados, os mesmos violam,
clara e abertamente, o disposto nos artigos 32.o, n.o 5, e 16.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, na medida em que os princípios
do contraditório e da igualdade de armas, princípios decorrentes do
Estado de direito e do princípio da igualdade, se demonstram cla-
ramente afrontados e desprezados;

b) Tanto mais que, com tal matriz, se anula em absoluto a inter-
venção processual relevante que ao arguido é conferida por via da
apresentação da sua contestação, peça fundamental e asseguradora
do real preenchimento dos mencionados princípios, os quais, con-
trariamente ao afirmado pelo acórdão recorrido, se revelam efec-
tivamente violados;

c) Sendo natural que, não tendo sido considerados os elementos
de facto vazados na contestação, e que detêm efectivo interesse para
a decisão da causa, quer para a decisão de condenação ou absolvição
quer para a determinação da medida da culpa, os mesmos não tenham
sido objecto de consideração nos elementos de facto provados e não
provados;

d) Por outro lado, o depoimento das testemunhas em consonância
com as declarações da assistente, tal como afirmado no acórdão recor-
rido, não constitui elemento fundamentador mínimo da matéria de

facto dada como assente, carecendo, assim, a sentença proferida de
fundamentação, entendida esta como contendo a discriminação dos
meios de prova, em termos individualizados em relação a cada facto,
e com a menção dos factos não provados, compulsados iguais ele-
mentos, como determinam os artigos 205.o, n.o 1, e 32.o, n.os 1 e
5, da Constituição da República Portuguesa;

e) Não se bastando com tal discrição genérica, tal como indicada
como conteúdo suficiente pelo acórdão recorrido, os artigos 374.o,
n.o 2, e 379.o, n.o 1, alínea a), do Código de Processo Penal, pois
que, assim se entendendo, se revelam tais preceitos inconstitucionais;

f) O que a impossibilidade de determinação da motivação subjacente
aos factos indicados pela sentença da 1.a instância sob os n.os 4, 5,
7, 8, 11, 13 e 14 a 21 revela claramente, sendo os meios de valoração
dos meios de prova, é absolutamente insusceptível de ser determinada;

g) Da mesma forma que ao ser proferida condenação sobre factos
omissos em sede de pronúncia, violado se revela o princípio do con-
traditório, tal como consignado no artigo 32.o, n.o 5, da Constituição
da República Portuguesa, o qual é afrontado pelos artigos 379.o, alí-
nea b), do Código de Processo Penal e 72.o, n.o 2, alínea e), do Código
Penal, quando estes são considerados pelo acórdão recorrido como
viabilizadores de tal condenação surpresa.»

O procurador-geral-adjunto em exercício neste Tribunal contra-
-alegou, formulando assim as suas conclusões:

«1.o Não constitui objecto idóneo de um recurso de fiscalização
da constitucionalidade de normas analisar directamente a matéria
de facto considerada assente, em termos de apurar se todos os factos
invocados pelos sujeitos processuais foram efectivamente apreciados
e sindicar da correcção e pertinência do exame crítico das provas
a que se procedeu, para fundamentação do decidido.

2.o Na verdade, apenas compete ao Tribunal Constitucional sindicar
dos critérios normativos em que assentou a decisão recorrida, não
podendo conhecer-se do recurso quando tais critérios normativos não
coincidam com a interpretação, alegadamente inconstitucional, espe-
cificada pela recorrente.

3.o Não é inconstitucional a norma constante do n.o 2 do artigo 374.o
do Código de Processo Penal quando interpretada em termos de dis-
pensar a necessidade de uma fundamentação da decisão proferida
sobre a matéria de facto, em relação a cada um dos factos ‘atomis-
ticamente’ alegados e provados no processo.

4.o Não viola o princípio das garantias de defesa a interpretação
normativa do artigo 379.o, n.o 1, alínea b) — lida em conjugação com
o artigo 358.o do Código de Processo Penal —, que dispensa o cum-
primento de um expresso dever de comunicação e prevenção ao
arguido para exercer o contraditório relativamente a factos posteriores
ao crime (e à pronúncia), desprovidos de relevância típica e con-
siderados pelas instâncias exclusivamente para o efeito de ser avaliada
a culpabilidade do agente e da consequente determinação da medida
concreta da pena.

5.o Tendo a audiência penal uma estrutura integralmente contra-
ditória, assiste plenamente ao arguido e seu defensor a possibilidade
de questionarem ou contraditarem os meios probatórios em que
assente a relevância de tais factos, desprovidos de influência nos ele-
mentos do tipo legal.

6.o Termos em que deverá improceder o presente recurso, rela-
tivamente às questões de inconstitucionalidade normativa suscitadas.»

Relativamente à delimitação do objecto do presente recurso, tal
como a entendeu o procurador-geral-adjunto em exercício neste Tri-
bunal, foi o arguido notificado para se pronunciar, querendo, o que
fez por requerimento de 6 de Março de 2001, em que [. . . ] se reitera
o afirmado nas alegações de recurso».

Cumpre apreciar e decidir.
2 — Delimitação do objecto do recurso.
No presente recurso, o recorrente põe em causa, no plano da sua

conformidade constitucional:

A interpretação da norma extraída dos artigos 374.o, n.o 2, e
379.o, alínea a), do CPP no sentido de que ela não determina
a indicação concreta da matéria dada como não provada e
dos elementos de facto constantes da contestação, o que vio-
laria os princípios do contraditório e da igualdade de armas
consagrados na lei fundamental;

A interpretação da mesma norma no sentido de que ela não
impõe a indicação individualizada dos meios de prova em rela-
ção a cada elemento de facto dado como assente, o que violaria
os artigos 205.o, n.o 1, e 32.o, n.os 1 e 5, da CRP

A interpretação da norma extraída dos artigos 379.o, alínea b),
do CPP e 72.o, n.o 2, alínea e) do Código Penal no sentido
de que ela viabiliza a consideração pela sentença de factos
subsequentes ao despacho de pronúncia.

Ora, relativamente à primeira questão (assinale-se que é manifesto
o lapso de escrita do recorrente quando sempre se refere, quer nas
alegações de recurso para a Relação de Lisboa, quer no requerimento
de interposição do recurso de constitucionalidade, quer nas alegações
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do presente recurso, à matéria da «acusação», quando, seguramente,
ele pretende reportar-se à matéria da «contestação»), tem razão o
Ex.mo Magistrado do Ministério Público quando sustenta que o Tri-
bunal dela não pode conhecer.

Com efeito, constando do acórdão recorrido que «na sentença a
contestação foi dada por reproduzida no seu integral teor» e que
«todos os elementos contestados — de facto e de direito — foram
objecto de decisão», nele não pode reconhecer-se aquela «inter-
pretação».

O que o recorrente impugna, em bom rigor, é não o critério nor-
mativo que o Tribunal adoptou no julgamento mas a correcção e
o acerto da decisão, sendo certo que só aquele critério poderia ser
sindicado pelo Tribunal Constitucional.

Na verdade, é pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido
de que o controlo de constitucionalidade que lhe está atribuído só
pode incidir sobre normas jurídicas e não sobre decisões judiciais
(cf., a título meramente exemplificativo, entre muitos outros, os Acór-
dãos n.os 353/86, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 8.o, p. 57,
507/99, inédito, 655/99, in Diário da República, 2.a série, de 16 de
Março de 2000, e 246/2000, in Diário da República, 2.a série, de 3
de Novembro de 2000).

No que concerne à segunda questão, deve, previamente, assinalar-se
que a referência feita à ausência de «qualquer valoração de meios
de prova produzidos em audiência» (requerimento de interposição
do recurso) não consubstancia uma questão autónoma, estando ela
compreendida na que acima se equacionou — a de saber se é cons-
titucionalmente exigível a individualização dos meios de prova rela-
tivamente a cada facto.

De notar, aliás, que nas alegações, quer no seu texto quer nas
suas conclusões, o recorrente omite qualquer referência à «valoração
dos meios de prova produzidos em audiência».

Mas, a entender-se que tal questão se reveste de autonomia — o
que se admite, sem conceder —, então teria igualmente razão o Minis-
tério Público quando alega que ela não poderá ser conhecida pelo
Tribunal por se tratar de «matéria manifestamente desprovida de
carácter normativo»: estando a decisão sobre a matéria de facto sub-
stancialmente motivada, o que, em direitas contas, o recorrente pre-
tende sindicar é a valoração dos meios de prova apresentados, matéria
que está fora dos poderes de cognição do Tribunal Constitucional.

Em suma, o objecto do recurso fica delimitado com as seguintes
questões:

A de saber se a norma extraída dos artigos 374.o, n.o 2, e 379.o
alínea a), do CPP, interpretada em termos de não determinar
a indicação individualizada dos meios de prova relativamente
a cada elemento de facto dado por assente, viola os arti-
gos 205.o, n.o 1, e 32.o, n.os 1 e 5, da CRP;

A de saber se a norma extraída dos artigos 379.o, alínea a),
do CPP e 72.o, n.o 2, alínea e), do Código Penal, entendida
no sentido de viabilizar a consideração pela sentença de factos
posteriores ao despacho de pronúncia, viola o artigo 32.o, n.o 5,
da CRP.

3 — Quanto à primeira questão, importa chamar à colação o que
o Tribunal Constitucional decidiu no Acórdão n.o 102/99.

Escreveu-se nesse aresto:
«[. . . ] a recorrente questionou a constitucionalidade do referido

artigo 374.o, n.o 2, se interpretado no sentido de que, sendo vários
os arguidos, ‘a exposição dos motivos de facto e de direito, que fun-
damentam a decisão, e a indicação das provas, que serviram para
formar a convicção do tribunal’, pode ser ‘feita de forma global’,
sem necessidade de concretizar ‘os motivos ou provas que apoiaram
o tribunal na condenação de uns ou outros arguidos’ (cf. a conclusão 5.a
da mesma motivação).

Esta questão mereceu do acórdão recorrido a seguinte resposta:
“Se atentarmos no n.o 2 do artigo 374.o, não vemos aí exigido

que a fundamentação tenha de ser distinta para cada um dos arguidos,
no caso de pluralidade destes. Daí ser jurisprudência deste Tribunal
que ‘a lei não exige que as provas que fundamentam a decisão tenham
de ser distinguidas para cada um dos arguidos’” — Acórdão de 24
de Junho de 1992, processo n.o 42 767.

Pois bem: como se sublinhou no Acórdão do Supremo Tribunal
de Justiça de 13 de Fevereiro de 1992 (publicado em Colectânea de
Jurisprudência, ano XVII, 1992, t. I, pp. 36 e 37), o dever de fun-
damentação da sentença só se cumpre quando esta — para além de
conter a indicação dos factos provados e não provados e a indicação
dos meios de prova — contiver os ‘elementos que, em razão das regras
da experiência ou de critérios lógicos, constituíram o substrato racional
que conduziu a que a convicção do tribunal se formasse no sentido
de considerar provados e não provados os factos da acusação’.

A este mesmo propósito, disse-se, no Acórdão n.o 322/93 deste
Tribunal (publicado no Diário da República, 2.a série, de 29 de Outubro
de 1993), que, “estando em causa uma decisão de um tribunal colectivo
e tendo a fundamentação, por isso — como se assinalou no Acórdão

n.os 61/88 —, que traduzir ou reflectir o ‘mínimo de acordo ou con-
vergência consensual maioritariamente apurada no seio do tribunal’
(onde pode ser diverso, de juiz para juiz, o fundamento da resposta
num dado sentido ou ‘oferecer entre todos cambiantes significativos’),
há-de ela (a fundamentação) permitir, no entanto (e sempre), avaliar
cabalmente o porquê da decisão. Ou seja: no dizer de Michelle Taruffo
(‘Note sulla garanzia costituzionale delia motivazione, in Boletim da
Faculdade de Direito, vol. IV, pp. 29 e segs.), a fundamentação da
sentença há-de permitir a ‘transparência’ do processo e da decisão”.
Posteriormente, no Acórdão n.o 172/94 (publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 19 de Julho de 1994), o Tribunal insistiu em que
‘a fundamentação da decisão do tribunal colectivo, no quadro integral
das exigências que lhe são impostas por lei, há-de permitir ao tribunal
superior uma avaliação segura e cabal do porquê da decisão e do
processo lógico-mental que serviu de suporte ao respectivo conteúdo’.
E, mais recentemente, no Acórdão n.o 573/98 (publicado no Diário
da República, 2.a série, de 13 de Novembro de 1998), o Tribunal
sublinhou que a decisão sobre a matéria de facto tem de ‘estar subs-
tancialmente fundamentada ou motivada — não através de uma mera
indicação ou arrolamento dos meios probatórios mas de uma ver-
dadeira reconstituição e análise crítica do iter que conduziu a con-
siderar cada facto como provado ou não provado’.

Foi na esteira deste reiterado entendimento jurisprudencial que
o Tribunal, no seu Acórdão n.o 680/98 (por publicar), julgou incons-
titucional a norma do n.o 2 do artigo 374.o do Código de Processo
Penal, ‘na interpretação segundo a qual a fundamentação das decisões
em matéria de facto se basta com a simples enumeração dos meios
de prova utilizados em 1.a instância’.

Simplesmente, não é este o caso do acórdão recorrido, pois — como
refere o Ministério Público — a decisão da 1.a instância que ele con-
firmou ‘tratou de fundamentar ou motivar, aprofundada e subs-
tancialmente, as razões que determinaram a formação da convicção
do tribunal acerca da matéria de facto que considerou provada. Fê-lo
ao longo das fls. 12 493-12 498, não se limitando a uma simples enun-
ciação ou especificação dos meios de prova que considerou relevantes
e decisivos, mas procedendo também a uma análise crítica das provas,
da qual resulta perfeitamente reconstituído o iter que conduziu à refe-
rida convicção do tribunal’. Depois — e decisivamente —, também
não é nesta dimensão que a recorrente questiona a constitucionalidade
do artigo 374.o, n.o 2, do Código de Processo Penal. O que ela questiona
é que a fundamentação possa ser ‘feita de forma global’, sem neces-
sidade de concretizar ‘os motivos ou provas que apoiaram o tribunal
na condenação de uns ou outros arguidos’.

Sendo esta a questão de constitucionalidade que, agora, há que
enfrentar, adianta-se já que o artigo 374.o, n.o 2, do Código de Processo
Penal, no ponto ora considerado, não é inconstitucional quando inter-
pretado, como o foi pelo acórdão recorrido, no sentido de que, sendo
vários os arguidos que, em co-autoria, praticaram os factos delituosos,
o tribunal não tem de fazer uma fundamentação formalmente distinta
para cada um deles.

O tribunal do julgamento tem, é certo, de explicitar as razões que,
relativamente aos vários arguidos, o levaram a convencer-se de que
todos eles praticaram os factos que deu como provados. Mas a fun-
damentação não tem de ser distinta para cada um dos arguidos. Nem
tão-pouco tem de ser uma espécie de assentada em que o tribunal
reproduza os depoimentos das testemunhas ouvidas, ainda que de
forma sintética. O que a fundamentação tem de deixar claro é o
porquê da decisão relativamente a cada um deles.

Como sublinha o Ministério Público, ‘a fundamentação tem, pela
natureza das coisas, de estar reportada e conexionada com a própria
matéria de facto que constitui objecto do recurso — ou seja, a fun-
damentação tem de aparecer estruturada em função da própria descri-
ção daqueles factos, e não da responsabilidade, subjectiva e pessoal,
de cada um dos arguidos’.

Em contrário da conclusão a que acaba de chegar-se, não se argu-
mente dizendo que uma fundamentação assim não permite saber que
prova, em concreto, serviu para formar a convicção do tribunal em
relação a cada um dos arguidos.

É que, sendo imputados a cada um dos arguidos factos determi-
nados, a fundamentação aduzida pelo tribunal para julgar provados
os factos que considerar tais é bastante para que cada arguido possa
saber que provas suportam a sua condenação.

Repete-se: a interpretação do artigo 374.o, n.o 2, do Código de
Processo Penal feita pelo acórdão recorrido, no ponto aqui consi-
derado, não é inconstitucional.»

Ora, se o decidido neste acórdão se reporta a uma questão de
individualização dos meios de prova relativa aos factos provados para
cada um dos arguidos, certo é que a fundamentação nele aduzida
é, de algum modo, de transpor para o caso sub judice.

Com efeito, conhecedor dos factos que foram julgados provados,
nenhuma dificuldade se oferece para o arguido na determinação dos
meios de prova que foram considerados para cada um desses factos,
sendo certo que essa determinação resulta, com clareza, da apreciação
crítica da prova que o Tribunal efectuou.
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Mostra-se, assim, cumprido o objectivo da exigência constitucional
da fundamentação das decisões judiciais sem que se ponham em causa
as garantias de defesa do arguido nem o princípio do contraditório
(artigos 205.o, n.o 1, e 32.o, n.os 1 e 5, da CRP).

No que respeita à segunda questão de constitucional idade, o recor-
rente sustenta — como vimos — que a interpretação das normas con-
jugadas dos artigos 379.o, alínea b), do CPP e 71.o, n.o 2, alínea e),
do Código Penal no sentido de que o arguido pode ser condenado
em factos alegadamente ocorridos depois de proferida a pronúncia,
que não revestem natureza instrumental e sobre os quais não se pôde
pronunciar — em sede de inquérito, de instrução e de contestação —
são inconstitucionais por violação do artigo 32.o, n.o 5, da CRP.

Esta alegação radica no facto de, na sentença de 1.a instância, con-
firmada pelo acórdão recorrido, se ter decidido na parte referente
à «medida concreta da pena» o seguinte:

«Qualificados criminalmente os factos, vejamos as circunstâncias
que vão determinar a fixação concreta da pena, nos ternos do
artigo 71.o do Código Penal em vigor (Decreto-Lei n.o 48/95, de 15
de Março).

Assim, atenderemos ao elevado grau de culpa do arguido, à gra-
vidade do facto criminoso e seus resultados, uma vez que o arguido
não satisfez desde Março de 1994 a Maio de 1998 o montante devido
a título de alimentos provisórios fixados a sua mulher, ao dolo (directo)
e ao facto de o arguido não ter antecedentes criminais.» (Itálico nosso.)

De salientar que a pronúncia data de 12 de Julho de 1995, dela
constando que, condenado no pagamento de alimentos provisórios,
«o arguido não tem pago as prestações vencidas desde Abril de 1994».

Estabelece o artigo 71.o, n.o 2, alínea e), do Código Penal, que
tem, significativamente, como epígrafe «Determinação da medida da
pena»:

«1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Na determinação concreta da pena o tribunal atende a todas

as circunstâncias que, não fazendo parte do tipo de crime, depuserem
a favor do agente ou contra ele, considerando, nomeadamente:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) A conduta anterior ao facto e a posterior a este, especialmente

quando esta seja destinada a reparar as consequências do
crime;»

A consideração, para o efeito de determinação da medida concreta
da pena, da conduta do arguido posterior ao facto, designadamente
quando destinada a reparar as consequências do crime, viola a estru-
tura acusatória do processo penal integrada pelo princípio do con-
traditório — o artigo 32.o, n.o 5, da CRP invocado pelo recorrente?

Ora, o princípio do contraditório, comentado por Gomes Canotilho
e Vital Moreira, in Constituição da República Portuguesa Anotada,
3.a ed., p. 206, significa, relativamente aos destinatários: «(a) dever
e direito de o juiz ouvir as razões das partes (da acusação e da defesa)
em relação a assuntos sobre os quais tenha de proferir uma decisão;
(b) direito de audiência de todos os sujeitos processuais que possam
vir a ser afectados pela decisão, de forma a garantir-lhes uma influência
efectiva no desenvolvimento do processo; (c) em particular, direito
do arguido de intervir no processo e de se pronunciar e contraditar
todos os testemunhos, depoimentos ou outros elementos de prova
ou argumentos jurídicos trazidos ao processo, o que impõe, desig-
nadamente, que ele seja o último a intervir no processo».

De acordo com este sentido, o princípio do contraditório confere
ao arguido o direito de se pronunciar (e) contrariar todos os actos
que o possam afectar em termos de efectivação da respectiva res-
ponsabilidade penal.

Há, pois, que apurar se a conduta posterior ao facto, em sede
de ponderação pelo tribunal das circunstâncias que, não fazendo parte
do tipo legal de crime, são consideradas para determinação da medida
concreta da pena, estão também «abrangidas» pelo princípio do
contraditório.

Quanto à extensão deste princípio, os autores acima citados assi-
nalam o seguinte:

«[. . . ] o princípio abrange todos os actos susceptíveis de afectar
a sua posição [do arguido], e em especial a audiência de discussão
e julgamento e os actos instrutórios que a lei determinar [. . . ]» (Cf. ob.
cit., p. cit.)

Ora, a audiência de discussão e julgamento aparece como o
momento processual em que o princípio do contraditório assume a
sua máxima importância, sendo certo que o recorrente não alega
que, nessa sede, não se tenha podido pronunciar para contraditar
a alegada conduta posterior ao facto.

O que o recorrente sempre defendeu na sua alegação é «[. . . ]
não pode o recorrente pronunciar-se, quer em sede de inquérito,
quer em sede de instrução, quer em sede de contestação [. . . ]», quanto
ao que designa de «factos ocorridos depois da pronúncia», sendo
que o tribunal recorrido os qualifica como circunstâncias a atender
em sede de determinação da medida concreta da pena.

Ora, não questionando o recorrente, no caso dos autos, a pos-
sibilidade de contradizer — exercer o princípio do contraditório —
em sede de audiência de discussão e julgamento, não pode agora
vir alegar violação do alegado princípio, já que apenas a si e à sua
estratégia processual é imputável o eventual não-exercício do direito
de se defender na fase processualmente relevante para o efeito.

Note-se, aliás, que a acusação delimita apenas o início do incum-
primento das prestações de alimentos ao referir, como se viu já, que
«[o] arguido não tem pago as prestações vencidas desde Abril de
1994» (cf. fl. 114 v.o dos autos), o que obviamente pressupõe um
comportamento reiterado de incumprimento dos alimentos, compe-
tindo ao arguido alegar e provar que procedera ao respectivo paga-
mento após aquela data, sendo que não se estabelece qualquer limite
temporal ao incumprimento continuado dos alimentos.

Por outro lado, a contestação apresenta uma estrutura arquitectada
em termos da inexistência da obrigação de prestação de alimentos
a cargo do recorrente (cf. de fl. 268 a fl. 273).

Nas próprias alegações de recurso em que suscita questões de cons-
titucionalidade, o recorrente assume expressamente o incumprimento
do dever de prestar alimentos ao afirmar, nomeadamente que «[. . . ]
nunca o não-pagamento de alimentos por parte do cônjuge inocente
[. . . ] [no divórcio] poderá envolver a omissão de tal obrigação [. . . ]»
(cf. fl. 416 dos autos).

Quem não se julga responsável pelo pagamento de alimentos e
não os paga desde Abril de 1994 até, pelo menos, ao momento em
que o despacho de pronúncia foi proferido e não faz prova do contrário
— em audiência de discussão e julgamento — não pode vir agora
invocar uma eventual inconstitucionalidade da interpretação das nor-
mas conjugadas dos artigos 379, alínea b), do CPP e 71.o, n.o 2, alínea e),
do CP com o sentido que lhe assinalou, por violação do princípio
do contraditório, consagrado no artigo 32.o, n.o 5, da CRP.

Pelo exposto, não é inconstitucional a interpretação das normas
conjugadas dos artigos 379.o, alínea b), do CPP e 71.o, n.o 2, alínea e),
do CP no sentido de que dispensar o cumprimento do dever de comu-
nicação e prevenção do arguido para exercer o contraditório rela-
tivamente a factos posteriores ao crime, reiteradamente praticados
pelo arguido desde momento anterior — e fundamento da conde-
nação —, desprovidos de relevância típica e considerados apenas pelo
tribunal para efeito de determinação da medida concreta da pena,
porque não violam o princípio do contraditório que integra a estrutura
acusatória do processo penal português.

4 — Decisão. — Pelo exposto e em conclusão, decide-se negar pro-
vimento ao recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 30 de Maio de 2001. — Artur Maurício (relator) — Vitor
Nunes de Almeida — Maria Helena de Brito — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 259/2001./T. Const. — Processo n.o 328/00. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — António José Garcia Serafim da Costa inten-
tou contra a firma Fundições do Rossio de Abrantes, S. A., a presente
acção declarativa na forma ordinária pedindo: a) que seja declarado
o direito do autor à remuneração de administrador executivo, no
período de 9 a 31 de Outubro de 1995, com referência ao montante
de 500 000$; b) que seja declarada a nulidade da deliberação da comis-
são de vencimentos da ré, de 30 de Outubro de 1995, na parte em
que fixou a retribuição do autor em 400 000$ mensais, por violação
da alínea c) do n.o 1 do artigo 21.o do Regime Jurídico do Contrato
Individual de Trabalho ou, se assim se não entender, deve a mesma
deliberação ser anulada por abuso de direito; c) que seja declarada
a nulidade da deliberação do conselho de administração da ré na
parte em que decidiu que fosse retirado ao autor o direito ao uso
da viatura da empresa; e d) a condenação da ré no pagamento de
diversas diferenças salariais por retribuições e relativas a férias e a
subsídios de férias.

A decisão proferida na 1.a instância julgou extinta a acção por
inutilidade superveniente da lide, quanto ao pedido de nulidade da
deliberação do conselho de administração da ré na parte em que
decidiu que fosse retirado ao autor o direito ao uso da viatura da
empresa e, quanto aos restantes pedidos julgou a acção improcedente.

2 — O autor inconformado interpôs recurso para o Tribunal da
Relação de Évora, que, por acórdão de 20 de Maio de 1999, negou
provimento ao recurso e confirmou a decisão recorrida.

3 — Ainda inconformado, António José Garcia Serafim da Costa
interpôs recurso para o Supremo Tribunal de Justiça (STJ), tendo
aí reiterado a questão de constitucionalidade em que agora funda-
menta o recurso, alegando que a decisão impugnada considerou sus-
penso o contrato de trabalho, que considerou existir entre o autor
e a ré, por força do n.o 2 do artigo 398.o do Código das Sociedades
Comerciais (CSC). Só que, no entender do recorrente, tal norma
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é organicamente inconstitucional, por violação do disposto nos arti-
gos 54.o, n.o 5, alínea d), e 56.o, n.o 2, alínea a), da Constituição,
na versão da Lei Constitucional n.o 1/89, «como aliás se julgou já
no Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 1018/96, in Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 13 de Dezembro de 1996, pp. 17 305 e
segs. — embora na versão anterior da Constituição».

O STJ, por Acórdão de 17 de Fevereiro de 2000, decidiu negar
a revista, confirmando o acórdão recorrido.

Notificado deste acórdão, o recorrente veio arguir a sua nulidade,
por omissão de pronúncia, e requerer a respectiva aclaração, quanto
a uma afirmação do acórdão.

Por Acórdão de 30 de Março de 2000, o STJ decidiu indeferir
a arguição de nulidade e o pedido de aclaração.

António José Garcia Serafim da Costa veio interpor o presente
recurso de constitucionalidade.

O recorrente pretende ver apreciada a conformidade constitucional
do n.o 2 do artigo 398.o do CSC, na parte em que determina a suspensão
dos contratos de trabalho subordinado celebrados há mais de um
ano com pessoa que seja nomeada administrador da sociedade anó-
nima sua entidade patronal, uma vez que na elaboração da referida
norma não participaram as organizações representativas dos traba-
lhadores, por entender existir violação dos artigos 54.o, n.o 5, alínea d),
e 56.o, n.o 2, alínea a), ambos da Constituição da República Portuguesa
(versão de 1989).

Neste Tribunal, o recorrente concluiu assim a suas alegações:
«1 — A decisão recorrida pela via da confirmação do decidido pelas

instâncias, fez efectiva, embora implícita, aplicação da norma do n.o 2
do artigo 398.o do Código das Sociedades Comerciais, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 262/86, de 2 de Setembro, na parte em que determina
a suspensão dos contratos de trabalho subordinado celebrados há
mais de um ano com pessoa que seja nomeada administrador de
sociedade anónima sua entidade patronal.

2 — Aceitou-a, aliás, com a interpretação de que a suspensão con-
tratual que dessa norma decorre abrange a suspensão do direito a
férias e ao subsídio de férias do trabalhador suspenso.

3 — Esta norma, introduzida no ordenamento pelo Código das
Sociedades Comerciais, não se limitou a consagrar uma solução jurí-
dica preexistente, tendo pelo contrário inovado em matéria de estatuto
jurídico do trabalho subordinado.

4 — Pelo que, em qualquer dessas duas dimensões, a norma em
questão se inclui no âmbito de um conceito constitucionalmente ade-
quado de legislação laboral e, relativamente à mesma, deveria ter
sido facultado às organizações representativas dos trabalhadores a
possibilidade de participarem na sua elaboração.

5 — Não resulta do preâmbulo do Decreto-Lei n.o 262/86, de 2
de Setembro, que aprovou o Código das Sociedades Comerciais, que
essa participação tenha sido facultada e portanto.

6 — Mostram-se violados os artigos 54.o, n.o 5, alínea d), e 56.o,
n.o 2, alínea a), da Constituição, na versão actualmente em vigor
[artigo 55.o, alínea d), e 57.o, n.o 2, alínea a), na versão da Lei Cons-
titucional n.o 1/82].»

A entidade patronal recorrida não apresentou alegações.
Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — De acordo com o requerimento de

interposição do recurso, o mesmo foi interposto ao abrigo das alí-
neas b) e g) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional
(LTC).

Nos termos do que se dispõe na alínea g), cabe recurso para o
Tribunal Constitucional das decisões dos tribunais «que apliquem
norma já anteriormente julgada inconstitucional ou ilegal pelo próprio
Tribunal Constitucional».

O recorrente, indica como acórdão no qual teria sido julgada incons-
titucional a norma também agora questionada, o Acórdão n.o 1018/96
(in Diário da República, 2.a série, de 13 de Dezembro de 1996, e
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 35.o vol., p. 207).

De facto, neste aresto o Tribunal julgou inconstitucional, por vio-
lação do artigo 55.o, alínea d), e do artigo 57.o, n.o 2, alínea a), da
Constituição, a norma do artigo 398.o, n.o 2, do Código das Sociedades
Comerciais, na parte em que considera extintos os contratos de tra-
balho, subordinados ou autónomos, celebrados há menos de um ano
contado desde a data da designação de uma pessoa como adminis-
trador e a sociedade ou sociedades que com aquela estejam em relação
de domínio ou de grupo.

Porém, basta atentar na decisão proferida naquele acórdão para
ver que o que agora se pretende com o presente recurso é uma questão
diferente, embora próxima: do que agora se trata não é da extinção
dos contratos de trabalho por virtude do trabalhador passar a exercer
as funções de administrador da empresa, mas sim da respectiva sus-
pensão desse contrato, por o mesmo durar há mais de um ano.

Trata-se, por conseguinte, de diferentes dimensões normativas do
mesmo preceito, pelo que não pode afirmar-se que a decisão recorrida
tenha aplicado norma já anteriormente julgada inconstitucional pelo
Tribunal Constitucional, pois a dimensão normativa aplicada pelo tri-
bunal recorrido é diversa da que foi julgada inconstitucional no men-
cionado acórdão.

Tem, por isso, de se concluir que não pode conhecer-se do presente
recurso na parte em que se fundamenta na alínea g) do n.o 1 do
artigo 70.o da LTC, porquanto não se verificam os respectivos pres-
supostos de admissibilidade.

5 — Mas o recurso também foi interposto ao abrigo da alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da LTC. Ora, o recorrente vem suscitando
durante o processo — pelo menos, desde a produção de alegações
de recurso para a Relação — a questão da inconstitucionalidade da
norma em causa, por falta de audição dos organismos representativos
dos trabalhadores, tendo o STJ sobre esta matéria escrito o seguinte:
«Finalmente, é manifestamente impertinente a alegação de que o
acórdão recorrido violou as normas dos artigos 54.o, n.o 5, alínea d),
e 56.o, n.o 2, alínea a), da Constituição da República Portuguesa,
que respeitam, respectivamente, a direitos das comissões dos traba-
lhadores e das associações sindicais, já que tais direitos não estão
aqui em causa.»

Do acórdão do STJ foi, como se referiu, apresentada reclamação
por nulidade e pedida a sua aclaração. No acórdão que decidiu tais
questões (de 30 de Março de 2000) escreveu-se quanto à arguição
de nulidade por omissão de pronúncia sobre a questão de incons-
titucionalidade do artigo 398.o, n.o 2, do CSC: «quanto à primeira
questão, não tem o reclamante razão porque qualquer das decisões
não se fundou no disposto no n.o 2 do artigo 398.o do CSC.

Aliás, diz-se no acórdão proferido neste Tribunal, que tendo-se
julgado que a retribuição enquanto administrador da sociedade anó-
nima se rege pelas normas do direito das sociedades, prejudicado
fica o conhecimento dos direitos do recorrente como trabalhador
subordinado.

E, repete-se, tendo-se julgado, definitivamente, ter ficado preju-
dicado o conhecimento dos direitos do recorrente, ora reclamante,
como trabalhador subordinado, e que a questão da sua remuneração
tinha de ser apreciada, como foi, em função do disposto no artigo 399.o
do citado Código, era, e é, impertinente, e integrador de um acto
inútil, a abordagem da inconstitucionalidade do citado n.o 2 do
artigo 398.o»

Face ao teor destas decisões, pode colocar-se a questão de saber
se a norma questionada foi ou não aplicada na decisão recor-
rida — requisito de admissibilidade do presente recurso [alínea b)
do n.o 1 do artigo 70.o da LTC].

Na decisão de 1.a instância escreveu-se, quanto à parte do pedido
formulado pelo recorrente o seguinte: «De referir, finalmente, que
quanto a férias e subsídio de férias, se trata de prestações emergentes
do contrato individual de trabalho: a suspensão do respectivo vínculo,
que o autor aceita e a lei determina, pela assunção do cargo de admi-
nistrador, tem os efeitos previstos no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 874/76, de 28 de Dezembro.»

É manifesto que nesta decisão, a norma que vem questio-
nada — embora não expressamente indicada — foi utilizada para se
referir a existência de uma situação de suspensão do contrato de
trabalho, com remissão expressa dos efeitos dessa suspensão para
a lei das férias, feriados e faltas, no que respeita a esta parte do
pedido, levando à sua improcedência.

Importa, aliás, referir que foi na sequência desta parte da decisão
que o recorrente suscitou, nas respectivas alegações, a inconstitucio-
nalidade da norma questionada.

No acórdão da Relação confirmou-se a sentença da 1.a instância,
não se tendo expressamente afastado esta fundamentação.

No acórdão do STJ, embora se procure afastar a questão dos direitos
do recorrente como trabalhador subordinado invocando o argumento
de que a sua retribuição enquanto administrador releva apenas das
normas do direito societário, o certo é que afasta o recurso ao regime
da lei do contrato individual de trabalho com a alegação de que existe
uma norma no Código das Sociedades Comerciais própria para fixar
as remunerações dos administradores. Porém, nada no acórdão se
diz com respeito ao período de férias e de subsídio de férias pro-
porcionais ao período de tempo de trabalho prestado antes de aceitar
ser administrador e que o recorrente peticiona, sendo que o pedido
assenta no facto de o início das funções de administrador implicar
a suspensão do contrato de trabalho.

A negação da revista, com a consequente improcedência dos pedi-
dos, designadamente do relativo ao da indemnização pelas férias pro-
porcionais e respectivo subsídio de férias, sem que o acórdão do STJ
aduza outra fundamentação para além daquela que fica referida nas
transcrições feitas, permite concluir que, de facto, a decisão recorrida
aplicou implicitamente a norma questionada para afastar a consi-
deração daqueles direitos do recorrente como trabalhador subor-
dinado.
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Tem, assim, de se concluir que estão verificados os requisitos de
conhecimento do presente recurso.

6 — Quanto ao mérito do recurso, importa antes de mais conhecer
o teor da norma questionada, que é o seguinte:

«Artigo 398.o

Exercício de outras actividades

1 — Durante o período para o qual foram designados, os admi-
nistradores não podem exercer, na sociedade ou em sociedades que
com esta estejam em relação de domínio ou de grupo, quaisquer
funções temporárias ou permanentes ao abrigo de contrato de tra-
balho, subordinado ou autónomo, nem podem celebrar quaisquer des-
ses contratos que visem uma prestação de serviços quando cessarem
as funções de administrador.

2 — Quando for designado administrador uma pessoa que, na socie-
dade ou em sociedades referidas no número anterior, exerça qualquer
das funções mencionadas no mesmo número, os contratos relativos
a tais funções extinguem-se, se tiverem sido celebrados há menos
de um ano antes da designação, ou suspendem-se, caso tenham durado
mais do que esse ano.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O recorrente questiona a conformidade constitucional do n.o 2 do
referido preceito na parte em que determina a suspensão do contrato
de trabalho subordinado celebrado há mais de um ano com pessoa
que seja nomeada administrador da sociedade sua entidade patronal
ou de sociedades que com ela estejam em relação de domínio ou
de grupo, por entender que a norma, nesta sua dimensão normativa,
se integra no conceito de «legislação do trabalho», para efeitos de
audição dos organismos representativos dos trabalhadores, pelo que
não foi, quanto a ela, cumprido o que se preceitua nos artigos 54.o,
n.o 5, alínea d), e 56.o, n.o 2, alínea a), da Constituição (versão de
1989).

Como vem referido nos autos e já se deu conta no presente acórdão,
este Tribunal Constitucional já se pronunciou sobre uma outra dimen-
são normativa do n.o 2 do artigo 398.o do CSC: a que estabelece
a caducidade dos contratos de trabalho subordinado do trabalhador
nomeado administrador, quando a relação laboral durou menos de
um ano. Nesse acórdão considerou-se que a norma, na dimensão
que foi apreciada, vinha «estatuir uma nova causa de extinção, por
caducidade, desses negócios jurídicos, causa essa não anteriormente
contemplada», a qual nem tinha cobertura legal anterior nem podia
fundar-se nos «termos gerais» do direito laboral pré-vigente ao CSC.
Daí que se tenha considerado, face à repercussão directa e imediata
no regime jurídico da relação laboral, que tal dimensão normativa
do n.o 2 do artigo 398.o do CSC era incluível no conceito de «legislação
do trabalho», para efeitos de audição dos organismos representativos
dos trabalhadores, o que o mesmo aresto dá como não tendo ocorrido
previamente à elaboração do CSC.

Será o caso dos autos inteiramente subsumível aos princípios que
determinaram a decisão constante do Acórdão n.o 1018/96?

É manifesto que não só as situações não são sobreponíveis, como
devem merecer tratamento diverso.

Vejamos.
7 — Como se salienta no Acórdão n.o 1018/96, a finalidade da norma

é a de estabelecer um regime de incompatibilidade entre o exercício,
pela mesma pessoa, das funções de administrador de uma sociedade
anónima e a manutenção do estatuto de trabalhador da mesma socie-
dade ou de sociedade que com ela esteja em relação de domínio
ou de grupo, visando impedir que os interesses da sociedade sejam
prejudicados por outros interesses, designadamente, os que lhe pode-
riam respeitar enquanto trabalhador, relativamente aos quais se torna
difícil o seu distanciamento, a verdade é que existem substanciais
diferenças entre as duas situações previstas na norma e que permitem
não considerar a dimensão normativa que está agora em apreciação
como «legislação de trabalho».

De facto, decorre impressivamente do mencionado acórdão que
o entendimento jurídico que se pronunciava, independentemente da
duração do contrato, pela suspensão do contrato de trabalho que
ligava o administrador designado à sociedade — agora constante da
dimensão normativa do n.o 2, do artigo 398.o em apreço, na parte
relativa aos contratos de mais de um ano —, correspondia afinal a
uma orientação jurisprudencial e doutrinal que, antes da edição do
Código das Sociedades Comerciais, era praticamente uniforme.

Escreveu-se no acórdão:
«Antes da vigência do Código das Sociedades Comerciais, e à mín-

gua de norma que expressamente se debruçasse sobre a questão, a
jurisprudência, ao menos a do nosso mais alto tribunal da ordem
dos tribunais judiciais, vinha entendendo que, se, por um lado, nada
na lei impedia o desempenho cumulativo de funções como trabalhador

da sociedade e como administrador, por outro, afigurava-se como
preferível que o contrato de trabalho se suspendesse temporariamente
enquanto fossem exercidas as funções de administração, sendo que
nenhuma referência se encontra naquela jurisprudência à circunstân-
cia de a suspensão não dever operar mesmo nos contratos celebrados
há menos de um ano antes da data da designação como administrador
(cf. Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça de 16 de Dezembro
de 1983, no Boletim do Ministério da Justiça, n.o 332, pp. 418 e segs.,
de 7 de Fevereiro de 1986, idem, n.o 354, pp. 380 e segs., e nos
Acórdãos Doutrinais, n.o 292, pp. 500 e segs., e de 17 de Outubro
de 1986, no Boletim do Ministério da Justiça, pp. 449 e segs.»

Também a doutrina apontava no mesmo sentido: Monteiro Fer-
nandes, Noções Fundamentais de Direito do Trabalho, 4.a ed., 1.o vol.,
p. 65; e o próprio legislador — veja-se o preâmbulo do Decreto-Lei
n.o 729/74, de 20 de Dezembro, e, depois, o próprio Decreto-Lei
n.o 16/76, de 14 de Janeiro, que deu nova redacção ao diploma ante-
riormente referido e que estabelece as garantias dos gestores e técnicos
requisitados, sem qualificar a situação como de suspensão do contrato
de trabalho, prevê a manutenção do direito da inscrição na previdência,
dos direitos emergentes dos contratos ou acordos colectivos de tra-
balho e o direito de regressarem aos lugares que anteriormente ocu-
pavam quando terminarem as funções de administração para que
foram chamados. Ou seja, o próprio legislador — sem qualificar a
situação como de suspensão do contrato — estabelece a manutenção
dos direitos essenciais que para o trabalhador resultavam da situação
contratual anterior ao exercício das funções de administrador.

O que significa que a norma do artigo 398.o, n.o 2, na dimensão
agora questionada mais não fez do que dar o nomen a uma situação
já legalmente prevista e que a própria jurisprudência aceitara sem
discrepâncias. Ou seja, a previsão normativa em causa praticamente
em nada inova o sistema que jurisprudencialmente estava assente
e que, relativamente a outros trabalhadores o próprio legislador viria
a aceitar, sem porém a qualificar conceitualmente, mas dando-lhe
os contornos essenciais da suspensão laboral.

Não havendo inovação substantiva, mas antes a mera atribuição
de uma qualificação jurídica que remetia o intérprete e aplicador
do direito para uma situação que estava já legalmente definida, nos
seus contornos essenciais, não pode ter-se por exigível a consulta
prévia das organizações representativas dos trabalhadores.

Na verdade, o direito constitucional de participação na elaboração
da legislação do trabalho configura-se como um direito institucional
e orgânico de que são titulares as comissões de trabalhadores e asso-
ciações sindicais que visa assegurar a representação dos interesses
dos trabalhadores no momento em que o poder legislativo se propõe
tomar opções decisivas para aqueles interesses, de tal modo que a
sua intervenção permita fazer conhecer os reais interesses relativa-
mente às matérias integradoras das relações individuais e colectivas
de trabalho e as que se referem aos direitos dos trabalhadores
enquanto tais e às suas organizações, abrangendo seguramente os
direitos constitucionalmente reconhecidos aos trabalhadores quer a
título de «direitos, liberdades e garantias», quer a título de «direitos
e deveres económicos» (neste sentido, veja-se o Acórdão n.o 262/90,
Acórdãos do Tribunal Constitucional, 17.o vol., p. 7).

Face à natureza de dimensão de garantia (ao lado de uma dimensão
organizatório-representativa) que a jurisprudência do Tribunal tem
vindo a reconhecer ao direito de participação das organizações repre-
sentativas dos trabalhadores na elaboração da legislação do trabalho,
uma norma, na dimensão normativa questionada, que não implica
uma directa repercussão na situação jurídica dos trabalhadores, na
medida em que não inova na regulamentação jurídica substantiva
desses trabalhadores dispensa a consulta prévia das organizações
representativas dos trabalhadores.

Nesta conformidade, a falta de audição das organizações repre-
sentativas dos trabalhadores não viola os artigos 54.o, n.o 5, alínea d),
e 56.o, n.o 2, alínea a), da Constituição (versão de 1989), pelo que
a norma do n.o 2 do artigo 398.o do Código das Sociedades Comerciais
não é formalmente inconstitucional, na dimensão normativa ques-
tionada.

III — Decisão. — Nos termos que ficam expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide não julgar inconstitucional a norma do n.o 2 do
artigo 398.o do Código das Sociedades Comerciais, na parte em que
determina a suspensão dos contratos de trabalho subordinado cele-
brados há mais de um ano com pessoa que seja nomeada administrador
da sociedade anónima sua entidade patronal, e, em consequência,
negar provimento ao presente recurso.

Custas pelo recorrente, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades
de conta.

Lisboa, 30 de Maio de 2001. — Vítor Nunes de Almeida — Maria
Helena de Brito — Artur Maurício — Luís Nunes de Almeida.
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UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 22 462/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 19.o, n.o 5, e 20.o da Lei de Autonomia Universitária e do artigo 41.o
dos Estatutos da Universidade de Coimbra e ao abrigo dos artigos 4.o,
17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do despacho
n.o 19 092/2001 (2.a série), do Secretário de Estado de Ensino Superior,
de 16 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o
212, de 12 de Setembro de 2001, e dos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Delego e subdelego as seguintes competências:
1 — No vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga:
1.1 — A competência para a prática dos actos de gestão académica

e para a atribuição de bolsas;
1.2 — Exceptuam-se da delegação a que se refere o número

anterior:

a) A competência prevista na alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o
da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro;

b) A assinatura de cartas de curso;
c) A autorização da abertura de concursos para professores asso-

ciados e catedráticos, a decisão sobre a admissão dos can-
didatos e a nomeação dos júris de provas de doutoramento
e de equivalência ao mesmo grau de concursos para pro-
fessores associados e catedráticos e de provas para a obtenção
do título de agregado;

1.3 — A competência relativa à área das relações internacionais;
1.4 — A competência relativa às matérias ligadas ao processo de

avaliação da Universidade, conduzido pela Fundação das Universi-
dades Portuguesas;

1.5 — A competência para, dentro das verbas orçamentadas para
o contrato institucional Sócrates/Erasmus, autorizar despesas com
locação e aquisição de bens e serviços até ao montante de 2500 contos,
exceptuando as prestações de serviços por períodos superiores a 60
dias e as que originem a celebração de contratos de tarefa e avença
previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o41/84, de 3 de
Fevereiro, escolhendo, dentro do limite referido, o adequado pro-
cedimento de entre os previstos e regulamentados no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a eles inerentes, podendo
ainda autorizar, neste âmbito, a deslocação ao estrangeiro de fun-
cionários e agentes, docentes incluídos.

1.6 — A presidência dos júris de concursos para professores cate-
dráticos e associados, de provas para a obtenção do título de agregado,
de provas de doutoramento, bem como concursos da carreira de inves-
tigação científica e de equivalências a doutoramento nas Faculdades
de Medicina e de Ciências e Tecnologia, excepto os dos Departa-
mentos de Engenharia, com faculdade de subdelegação nos presi-
dentes dos respectivos conselhos científicos, desde que tenham a cate-
goria de professores catedráticos e sem prejuízo do disposto no n.o 1
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, quanto
aos júris das provas para a obtenção do título de agregado;

1.7 — Na falta, ausência ou impedimento do vice-reitor Prof. Dou-
tor Jorge dos Santos Veiga, a presidência dos júris a que se refere
o número anterior incumbirá, em primeiro lugar, à vice-reitora
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha
da Silveira e, seguidamente, ao vice-reitor Prof. Doutor Fernando
Jorge Rama Seabra Santos.

2 — Na vice-reitora Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa
Bettencourt Noronha da Silveira:

2.1 — A competência relativa à representação da Universidade
junto do meio empresarial e da sociedade civil.

2.2 — A presidência dos júris de concursos para professores cate-
dráticos e associados, de provas para a obtenção do título de agregado,
de provas de doutoramento bem como concursos da carreira de inves-
tigação científica e de equivalência a doutoramento nas Faculdades
de Farmácia, de Psicologia e Ciências de Educação, de Ciências do
Desporto e de Educação Física, com a faculdade de subdelegação
nos presidentes dos respectivos conselhos científicos, desde que
tenham a categoria de professor catedrático e sem prejuízo do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto,
quanto aos júris das provas para a obtenção do título de agregado;

2.3 — Na falta, ausência ou impedimento da Prof.a Doutora Maria
Irene de Oliveira Costa Bettencourt Noronha da Silveira a presidência
dos júris a que se refere o número anterior incumbirá, em primeiro
lugar, ao vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga e, segui-
damente, ao vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

3 — No vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra
Santos:

3.1 — As competências relativas à gestão administrativa e finan-
ceira, bem como de pessoal e de instalações e equipamentos da Uni-
versidade de Coimbra, prevista na Lei de Autonomia Universitária
e nos Estatutos da Universidade de Coimbra, respectivamente no
artigo 20.o, alíneas e) e h), e no artigo 41.o, alíneas e) e h);

3.2 — A competência para homologar as classificações de serviço
do pessoal não docente;

3.3 — A competência para aprovar os programas das provas de
conhecimentos específicos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3.4 — A competência para proferir o despacho homologatório pre-
visto no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, quanto aos concursos realizados na Biblioteca Geral da Uni-
versidade, no Arquivo da Universidade e nos serviços e estabele-
cimentos mencionados no artigo 31.o dos Estatutos da Universidade
de Coimbra;

3.5 — A competência para proferir o despacho homologatório pre-
visto no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sempre que,
por serem membros dos júris dos concursos em causa, os dirigentes
máximos das unidades orgânicas integradas estiverem impedidos de
fazê-lo;

3.6 — A competência para conhecer e decidir dos recursos inter-
postos ao abrigo do n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
desde que não seja membro do júri;

3.7 — A competência para conhecer e decidir dos recursos inter-
postos ao abrigo do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
desde que não seja o autor do acto recorrido.

3.8 — A competência para proferir o despacho homologatório pre-
visto no n.o 1 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, desde
que não seja membro do júri dos concursos em causa;

3.9 — A competência para autorizar as deslocações em serviço dos
funcionários e agentes, em território nacional, com utilização de via-
tura própria, ou de aluguer, bem como autorizar o reembolso das
despesas de transporte efectivamente realizado ou o abono do cor-
respondente subsídio;

3.10 — A competência para autorizar a deslocação por via aérea,
nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

3.11 — A competência para autorizar a deslocação ao estrangeiro
de funcionários e agentes, docentes incluídos, desde que tenha cober-
tura orçamental;

3.12 — A competência para proferir, relativamente ao pessoal diri-
gente e de chefia, a autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

3.13 — A competência para autorizar a prestação de trabalho
extraordinário, nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

3.14 — A competência para autorizar as prestações de serviço refe-
ridas no n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de
Agosto, por períodos superiores a 60 dias;

3.15 — A competência que me é conferida pelo artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, para autorizar as despesas relativas
a empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços,
na condição de em caso nenhum o custo total poder ultrapassar os
quantitativos máximos ali fixados, escolhendo, dentro dos limites refe-
ridos, o procedimento adequado de entre os previstos e regulamen-
tados nos Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, e 197/99, de 8
de Junho, e praticando todos os actos a ele inerentes e inerentes
ao dono da obra, no caso de empreitadas de obras públicas.

3.16 — A presidência dos júris de concursos para professores cate-
dráticos e associados, de provas para a obtenção do título de agregado,
de provas de doutoramento, bem como concursos da carreira de inves-
tigação científica e de equivalências a doutoramento, no que diz res-
peito aos Departamentos de Engenharia da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, com a faculdade de subdelegação nos presidentes dos
respectivos conselhos científicos, desde que tenham a categoria de
professor catedrático e sem prejuízo do disposto no n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, quanto aos júris das
provas para a obtenção do título de agregado;

3.17 — Na falta, ausência ou impedimento do vice-reitor Prof. Dou-
tor Fernando Jorge Rama Seabra Santos, a presidência dos júris a
que se refere o número anterior incumbirá, em primeiro lugar, ao
vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga e, seguidamente, à
vice-reitora Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt
Noronha Silveira.

4 — As competências conferidas nos n.os 3.9, 3.11 e 3.15 do presente
despacho exercem-se sem prejuízo das competências relativas às maté-
rias aí mencionadas, conferidas no n.o 1.5 deste despacho e nos meus
despachos de delegação e subdelegação de competências em outras
entidades.
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5 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos, as competências
reitoriais não delegadas ou subdelegadas serão exercidas por um dos
vice-reitores em exercício, tendo em atenção a seguinte ordem:

1.o Vice-reitor Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga;
2.o Vice-reitora Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa

Bettencourt Noronha da Silveira;
3.o Vice-reitor Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra

Santos.

6 — Consideram-se ratificados os actos praticados pelas entidades
delegadas e subdelegadas desde 4 de Julho de 2001, no âmbito definido
pelo presente despacho.

7 — São revogados todos os anteriores despachos de delegação e
subdelegação de competências nas entidades aqui referidas.

3 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Despacho n.o 22 463/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Medicina, e pela deliberação do senado n.o 36/01, de 11
de Julho, o Regulamento do Mestrado em Medicina do Desporto,
aprovado pela deliberação n.o 49/93, de 22 de Novembro, e de acordo
com as alterações aos artigos 1.o, 6.o e 7.o da deliberação n.o 3/2000,
de 5 de Janeiro, é alterado, passando a reger-se nos seguintes termos:

Artigo 1.o

Habilitações de acesso

1 — O candidato ao curso de mestrado em Medicina do Desporto
deve ter a licenciatura correspondente ou outra que o conselho cien-
tífico entenda assegurar formação suficiente para aquele acto.

2 — Podem candidatar-se ao programa de formação conducente
ao mestrado:

a) Os titulares do grau de licenciatura ou equivalente legal com
a classificação mínima de 14 valores;

b) Os titulares do grau de licenciatura com a classificação inferior
a 14 valores que demonstrem capacidade para habilitação
ao grau de mestre com base em análise curricular a realizar
pelo conselho científico da Faculdade de Medicina tendo em
conta as especificidades de cada mestrado.

Artigo 2.o

Organização do mestrado

O grau de mestre é concedido após:

a) Aprovação em curso de especialização, organizado em uni-
dades de crédito, de acordo com o artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio;

b) Apresentação, defesa e aprovação de uma dissertação.

Artigo 3.o

Condições de matrícula e inscrição no curso de mestrado

1 — Anualmente, o reitor, sob proposta do conselho científico da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra, procederá à
abertura de um período de candidatura, para o curso de mestrado
em Medicina do Desporto (adiante simplesmente designado por
curso), constando do anúncio a informação prevista no número
seguinte.

2 — O anúncio de candidatura de cada curso de mestrado incluirá:

a) As condições de matrícula e inscrição no curso;
b) A fixação do número de vagas;
c) Os cursos que constituem habilitação de acesso;
d) Os prazos em que decorrem as candidaturas;
e) Os critérios de selecção dos candidatos;
f) Informação final da licenciatura em Medicina;
g) Habilitações específicas para as áreas científicas do mestrado;
h) Currículo técnico e científico;
i) A estrutura curricular e o plano de estudos do curso.

3 — Outras formas de funcionamento do curso de mestrado decor-
rem como previsto no n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro.

Artigo 4.o

Condições de funcionamento do curso de mestrado

1 — O curso funcionará nas instalações da Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra, Hospitais da Universidade de Coimbra,
e outras instituições com as quais a Faculdade de Medicina tenha
estabelecido protocolos específicos de colaboração.

2 — Os coordenadores responsáveis pelo curso deverão propor ao
conselho científico os nomes dos responsáveis pelas diferentes áreas
de especialização.

3 — Poderão ser convidadas individualidades de reconhecido
mérito não pertencentes à Faculdade de Medicina, desde que haja
necessidade.

Artigo 5.o

Regime de faltas

O regime de faltas pauta-se pelo seguido para a licenciatura em
Medicina.

Artigo 6.o

Processo de nomeação do orientador de dissertação e termos
a observar nesta orientação

1 — Os coordenadores do curso proporão ao conselho científico
a indicação do orientador ou orientadores da dissertação.

2 — A orientação da dissertação será efectuada por um professor
ou investigador da Universidade de Coimbra ou de qualquer outra
instituição de ensino superior.

3 — Podem orientar dissertações de mestrado especialistas reco-
nhecidos como idóneos pela Universidade de Coimbra.

4 — Após a aceitação definitiva da candidatura ao mestrado é feita
a proposta de designação do orientador ou orientadores ao conselho
científico, na sequência de requerimento do candidato feito em
impresso próprio, o qual deve ser acompanhado do tema da dissertação
e de uma breve descrição do trabalho a realizar, aprovados pelo orien-
tador ou orientadores propostos.

5 — No caso de o orientador da dissertação não pertencer à Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra, haverá sempre um
co-orientador pertencente a esta Faculdade.

6 — O orientador informará anualmente o conselho científico atra-
vés de relatório sobre a evolução dos trabalhos, mencionando, nomea-
damente: objectivos; material e métodos; resultados preliminares e
ou definitivos; fases da investigação e da redacção da tese.

Artigo 7.o

Duração e organização do curso

1 — O curso tem uma duração máxima de quatro semestres, com-
preendendo nos dois primeiros a frequência do curso de especialização
e nos restantes a preparação e a apresentação de uma dissertação
original.

2 — O candidato poderá solicitar ao conselho científico a pror-
rogação condicional por mais dois períodos de seis meses, após os
quais não poderá ser aceite, ficando o candidato apenas com o diploma
de conclusão da parte curricular do mestrado de acordo com o
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — Ficam ressalvadas as condições expressas no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 8.o

Regras sobre apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação de mestrado deverá revelar capacidades técni-
co-científicas e de investigação e contribuir para o conhecimento e
desenvolvimento da área seleccionada.

2 — Competirá ao orientador acompanhar o bom desenvolvimento
da dissertação. A Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra
facultará dentro das suas possibilidades os meios técnico-científicos
adequados à prossecução do trabalho.

3 — A dissertação obedecerá às normas habituais de elaboração
de um trabalho científico (introdução, material e métodos, resultados,
discussão, conclusões e bibliografia). A dissertação não deverá com-
portar mais de 150 páginas de tipo A4.

4 — A dissertação será um trabalho original, que justifique a sua
publicação, na totalidade ou em parte, em revista da especialidade.

5 — Quando tiver completado a dissertação, o candidato requererá,
em impresso próprio, a realização da prova de apresentação e defesa
da dissertação. Esta só pode ter lugar após concluída a parte curricular.

6 — O requerimento referido no n.o 5 pode ser apresentado em
qualquer altura do ano e será instruído com os seguintes elementos:

a) Informação sobre a parte curricular de mestrado;
b) Quinze exemplares da dissertação impressa ou policopiada;
c) Quinze exemplares do curriculum vitae impresso ou poli-

copiado;
d) Parecer do orientador, e co-orientador, quando o houver,

sobre a dissertação e sobre a oportunidade da realização da
prova;

e) Informação dos coordenadores do curso de mestrado.
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7 — Outras normas relativamente à entrega da dissertação, prazos
a cumprir e outros procedimentos burocráticos constam dos arti-
gos 10.o, 13.o e 14.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 9.o

Regras de funcionamento do júri

1 — O júri das provas de mestrado será nomeado pelo reitor, sob
proposta do conselho científico, nos 30 dias que se seguem à aceitação
do requerimento referido nos n.os 5 e 6 do artigo 8.o do presente
despacho.

2 — O júri é constituído por:

a) Presidente do conselho científico;
b) Vogais:

Um professor da área científica específica do mestrado,
pertencente à Universidade de Coimbra;

Um professor da área científica específica do mestrado,
pertencente a outra universidade;

O orientador da dissertação;
O co-orientador, quando o houver.

3 — O presidente de júri pode delegar a presidência noutro membro
doutorado do conselho científico, desde que não seja o orientador
ou co-orientador da dissertação.

Artigo 10.o

Regime de prescrições e limite de inscrições

1 — Os alunos que reprovam dois anos sucessivos ou intercalados
não poderão continuar a frequentar o curso.

2 — Cada aluno poderá inscrever-se até ao máximo de três vezes.

Artigo 11.o

Discussão da dissertação

Conforme o artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
a discussão da dissertação deve ser precedida de uma apresentação
da mesma pelo candidato, com a duração máxima de trinta minutos.

Artigo 12.o

Deliberação do júri

1 — A deliberação do júri é feita com base nos n.os 1, 2 e 3 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — Os candidatos aprovados serão classificados com:

a) Aprovado com bom;
b) Aprovado com bom com distinção;
c) Aprovado com muito bom.

3 — Da prova e das reuniões do júri será lavrada acta, da qual
constarão os votos emitidos por cada um dos seus membros e a res-
pectiva fundamentação, tendo o presidente do júri voto de qualidade
em caso de empate, não podendo haver recurso excepto quando se
fundamente na preterição de formalidades legais.

9 de Outubro de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 22 464/2001 (2.a série). — Por despacho de 28
de Agosto de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Doutor José Pedro de Matos Paiva, professor auxiliar além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeado definiti-
vamente na mesma categoria, com efeitos a 26 de Julho de 2001.

Relatório do conselho científico da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Coimbra sobre a nomeação definitiva do Doutor
José Pedro de Matos Paiva para professor auxiliar do
5.o grupo (História) da Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra.

O Doutor José Pedro de Matos Paiva apresentou ao conselho cien-
tífico um relatório referente à actividade por si desenvolvida como
professor auxiliar ao longo do quinquénio de 1996-2001, o qual dá
testemunho de diversificada e altamente qualificada actividade peda-
gógica, científica e de inserção da universidade na sociedade envol-
vente.

Com efeito, ao longo do referido período, o Doutor José Pedro
de Matos Paiva leccionou um conjunto de quatro cadeiras diferentes,
dos planos curriculares da licenciatura, mestrado e pós-graduação.
Três destas disciplinas têm por centro a História da Cultura e a História

da Igreja, dando o sentido da sua especialização, e uma outra, inte-
grada no curso de Ciências Documentais, centrada sobre Informática
para Arquivos, denota uma sub-especialização de que têm aproveitado,
para além dos seus alunos, os colegas que têm recorrido a este seu
saber, numa explicitação de capacidade de relacionamento que lhe
é bem reconhecida. Saberes e qualidades humanas que se espelham
igualmente no facto de associações como a Association for History
and Computing ou o Centro de Estudos de História Religiosa da
Universidade Católica Portuguesa o terem acolhido como um dos
seus membros ou o Centro de História da Sociedade e da Cultura,
da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra, o contar entre
os seus investigadores.

Ao mesmo tempo que leccionou as matérias referidas, a sua espe-
cialização permitiu-lhe colaborar com a Universidade Católica Por-
tuguesa, em 1999, ministrando parte de um curso de História da Igreja
e das Instituições Religiosas — Época Moderna, integrado no 1.o curso
de Técnicos-Adjuntos de Arquivo — variante de Arquivos Religiosos.
As suas qualidades pedagógicas e de relacionamento permitiram-lhe,
ao mesmo tempo, que fosse convidado a prestar serviço no Instituto
Superior Bissaya Barreto ao longo dos anos de 1996 a 2000, onde
leccionou a cadeira de História Económica e Social.

Durante o mesmo quinquénio, o Doutor José Pedro de Matos Paiva
elaborou 23 trabalhos de natureza científica, os quais se encontram
quase todos publicados, estando os restantes entregues aos respon-
sáveis pela sua edição, e que abrangem livros, artigos, catálogos e
bibliografias. Para além da edição da sua dissertação de doutoramento,
intitulada «Bruxaria e superstição num país sem caça às bruxas:
1600-1774», publicou diversos artigos e colaborou em obras colectivas,
de que destacamos as referentes ao catálogo de exposição e bibliografia
do Padre António Vieira, ao tempo das comemorações do 3.o cen-
tenário da sua morte, tendo sido comissário e redactor de textos,
quanto à exposição, e coordenador científico, no referente à biblio-
grafia; colaborou com profusão, por outro lado, no Dicionário de His-
tória Religiosa de Portugal e na História Religiosa de Portugal, obras
dirigidas por Carlos Moreira de Azevedo, de que se encontram já
publicados diversos volumes; e colaborou, igualmente, no tomo VI
da Nova História de Portugal, obra dirigida por Joel Serrão e A. H.
de Oliveira Marques, sendo o referido volume coordenado por Antó-
nio de Oliveira. Um dos artigos encontra-se publicado em língua ita-
liana e um outro pertence a um volume de homenagem. Colaborações
múltiplas a espelharem, naturalmente, o envolvimento científico e
o relacionamento com instituições e individualidades exteriores à sua
escola, o que não pode deixar de explicitar o reconhecimento da
qualidade e novidade da sua investigação, cujas características se
notam igualmente através de 19 participações em conferências, coló-
quios, congressos e estágios. Do conjunto das intervenções, oito foram
realizadas em Pádua, Veneza, Nápoles, Paris, Berlim, Budapeste, Bur-
gos, Tenerife e São Paulo, o que lhe permitiu, certamente, difundir
fora do País resultados da sua investigação e contrastar ideias, atitude
indispensável à renovação e actualização. Saber actualizado e reno-
vado que lhe permitiu, por outro lado, co-orientar uma dissertação
de doutoramento, inscrita no Departamento de História da Univer-
sidade de São Paulo, e dirigir três dissertações de mestrado, em vias
de conclusão, na Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra.
Durante o mesmo período, argumentou ainda três teses de mestrado
nas Universidades do Porto e Nova de Lisboa.

A competência, capacidade de trabalho e de iniciativa do Doutor
José Pedro de Matos Paiva revelam-se ainda na coordenação ou acon-
selhamento de projectos científicos, os quais, ao longo dos últimos
cinco anos, se distribuem por sete itens do seu relatório.

Para além destas actividades, o Doutor José Pedro de Matos Paiva
exerceu ainda diferentes cargos de gestão de natureza científico-pe-
dagógica dentro da Faculdade de Letras.

A vasta actividade de docência, investigação e de empenhamento
na inserção da Universidade no meio envolvente desenvolvida pelo
doutor José Pedro de Matos Paiva ao longo do quinquénio de
1996-2001, revela um docente e investigador actualizado, activo, empe-
nhado no serviço da escola a que pertence e com altas qualidades
de relacionamento dentro e fora do País.

Pelas razões expostas, e tendo presente o parecer formulado pelos
dois professores para o efeito nomeados, nos termos do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, o conselho científico, em reunião
de 19 de Julho de 2001, foi, unanimemente, de parecer favorável
a que o Doutor José Pedro de Matos Paiva seja nomeado, a título
definitivo, professor auxiliar do 5.o grupo (História) da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra.

20 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico, Antó-
nio de Sousa Ribeiro.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Outubro de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 22 465/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 do Reitor da Universidade do Porto,
foi aprovado o seguinte regulamento de estágio para ingresso nas
carreiras de informática do quadro de pessoal não docente da Facul-
dade de Engenharia desta Universidade:

Regulamento dos estágios da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto para ingresso nas carreiras de infor-
mática.

CAPÍTULO I

Do âmbito de aplicação e dos objectivos

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento, de harmonia com o Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho, com as alterações decorrentes do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro e Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de
Março, aplica-se a todos os estagiários para ingresso nas respectivas
carreiras de informática da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto.

Artigo 2.o

Objectivos

Para além da classificação e ordenação final dos estagiários e da
avaliação da respectiva capacidade de adaptação, o estágio tem como
objectivo a preparação e formação dos mesmos, tendo em conta o
desempenho eficaz e competente das funções para que foram recru-
tados, com vista ao provimento definitivo na respectiva categoria de
ingresso.

CAPÍTULO II

Da realização do estágio

Artigo 3.o

Natureza, duração e local do estágio

O estágio reveste carácter probatório, tem a duração de seis meses
e decorre na Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

Artigo 4.o

Plano de estágio

1 — O estágio engloba duas fases:

a) Fase de acolhimento e sensibilização;
b) Fase teórico-prática.

2 — A fase de acolhimento e sensibilização destina-se a propor-
cionar aos estagiários um contacto inicial com os serviços, traduzido
no conhecimento da estrutura, competências e funcionamento da
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, em geral, e na
identificação das tarefas e objectivos cometidos à área funcional de
informática, em particular, facultando-lhes os principais suportes de
natureza legislativa respeitantes a estas matérias.

3 — A fase teórico-prática integra estudos e acções de formação
consubstanciados, nomeadamente, na frequência de cursos com vista
à aquisição dos conhecimentos indispensáveis ao exercício das res-
pectivas funções com aplicação prática e de forma gradual com o
decorrer do estágio.

Artigo 5.o

Natureza das acções de formação

Durante o período de estágio são ministradas aos estagiários acções
de formação que incluem a frequência de cursos de formação direc-
tamente relacionados com as funções a exercer.

Artigo 6.o

Assiduidade

Para além da classificação obtida nos cursos de formação, o apro-
veitamento é condicionado ainda a um índice de assiduidade não
inferior a 75 % da respectiva carga horária.

Artigo 7.o

Orientação do estágio

1 — O estágio decorre sob a orientação do responsável pelo Centro
de Informática, que nas suas faltas e impedimentos, será substituído
por funcionários a designar por despacho do director da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto.

2 — Ao orientador de estágio compete:

a) Definir o plano de estágio, nomeadamente quanto às acções
de formação, e submetê-lo à aprovação do director da Facul-
dade de Engenharia da Universidade do Porto;

b) Preparar o material pedagógico e demais instrumentos de
apoio às acções a realizar;

c) Conduzir as acções de acordo com o plano previamente
estabelecido;

d) Acompanhar o desenvolvimento do estágio e a evolução dos
estagiários, atribuindo-lhes tarefas progressivamente de maior
dificuldade e responsabilidade;

e) Proceder ao apuramento e classificar as acções de formação,
quando efectuadas, não englobadas em cursos de formação
ministrados por entidades específicas;

f) Atribuir a classificação de serviço aos estagiários relativa ao
período de estágio;

g) Informar, por sua iniciativa ou sempre que solicitado pelos
estagiários, acerca da sua evolução, o que é feito em entrevista
individual;

h) Facultar ao júri de estágio todos os elementos necessários
à avaliação e classificação no final do estágio.

3 — Ao orientador de estágio serão proporcionados os meios mate-
riais e humanos necessários à prossecução dos objectivos para que
foi designado.

Artigo 8.o

Júri de estágio

1 — O júri de estágio é designado por despacho do director da
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

2 — Em matéria de funcionamento e competência do júri apli-
cam-se, com as necessárias adaptações, as regras constantes dos arti-
gos 14.o e 15.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

CAPÍTULO III

Da avaliação e da classificação finais

Artigo 9.o

Avaliação do estágio

1 — A avaliação, classificação e ordenação final competem ao júri
de estágio.

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, o júri tem em
consideração os resultados atribuídos às acções de formação, a clas-
sificação de serviço obtida durante o período de estágio e o relatório
de estágio.

Artigo 10.o

Avaliação das acções de formação

1 — A avaliação das acções de formação resulta da média arit-
mética, simples ou ponderada, das notas que lhe tenham sido
atribuídas.

2 — A classificação deste factor de avaliação é estabelecida numa
escala de 0 a 20 valores.

Artigo 11.o

Avaliação da classificação de serviço

1 — A classificação de serviço durante o período de estágio é atri-
buída pelo respectivo orientador, de harmonia com o previsto no
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, com as necessárias
adaptações.

2 — Constituem factores a considerar obrigatoriamente os cons-
tantes dos vários itens da ficha de notação aplicável.

3 — As menções qualitativas em que se traduz a classificação de
serviço são convertidas de acordo com a seguinte tabela de equi-
valências:

Não satisfatório — até 6 valores;
Regular — de 7 a 10 valores;
Bom — de 11 a 16 valores;
Muito bom — de 17 a 20 valores.
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Artigo 12.o

Avaliação do relatório de estágio

1 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a apre-
sentar ao júri de estágio até ao termo do prazo de oito dias úteis
a contar do final do período de estágio.

2 — Constituem parâmetros de avaliação obrigatória do relatório
de estágio a estruturação, a criatividade, a profundidade de análise,
a capacidade de síntese, a forma de expressão escrita e a clareza
de exposição.

3 — O relatório de estágio é classificado numa escala de 0 a
20 valores.

Artigo 13.o

Classificação final

1 — A classificação final do estágio resulta da média ponderada
das notas obtidas:

a) Na classificação final atribuída às acções de formação;
b) Na classificação de serviço;
c) No relatório de estágio;

de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(2×AF+CS+2×RE)/5
em que:

CF é a classificação final do estágio;
AF é a classificação no factor acções de formação;
CS é a classificação de serviço;
RE é a classificação no factor relatório de estágio.

2 — Na classificação final é adoptada uma escala de 0 a 20 valores.
3 — Sempre que se verifique igualdade de classificação, compete

ao júri de estágio estabelecer critérios de desempate.

Artigo 14.o

Classificação dos estagiários e provimento dos lugares

1 — Os estagiários são classificados e ordenados pelo júri de estágio
em função da classificação final obtida no estágio, não se considerando
aprovados os que tiverem obtido classificação inferior a Bom
(14 valores).

2 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

3 — Os estagiários não aprovados e os aprovados que excedam
o número de vagas regressam ao lugar de origem no caso de já pos-
suírem vínculo à função pública, ou a imediata rescisão do contrato
sem direito a qualquer indemnização, em caso contrário, nos termos
das disposições legais conjugadas do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro e do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

Artigo 15.o

Homologação, publicitação e recurso da lista
de classificação final

Em sede de homologação, publicitação e recurso da lista de clas-
sificação final aplicam-se as regras previstas no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 13 081/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 9 de Outubro do presidente do conselho direc-
tivo, no uso de competência delegada por despacho do reitor da Uni-
versidade do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 232,
de 8 de Outubro de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso para provimento de uma
vaga de chefe de repartição do quadro da Faculdade de Arquitectura
da Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido por um ano.
3 — A tudo o que não estiver previsto neste aviso são aplicáveis

as disposições do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4 — Conteúdo funcional — compete-lhe genericamente funções de

direcção, coordenação e orientação das actividades desenvolvidas na
repartição.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade

dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto,
sita à Rua do Gólgota, 215, 4150-755 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições do n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente do Estado,

independentemente do serviço ou organismo a que pertença, exigin-
do-se a este que esteja vinculado através de contrato administrativo
de provimento e exerça funções correspondentes a necessidades per-
manentes há mais de um ano e reúna um dos seguintes requisitos:

a) Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria classificados de Muito bom; ou

b) Possui curso superior e adequada experiência profissional não
inferior a três anos.

7 — Os métodos de avaliação a utilizar serão os seguintes:
7.1 — Prova de conhecimentos:
7.1.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os níveis dos conhe-

cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função.

A prova de conhecimentos é oral, de natureza teórica, com a dura-
ção de quinze a trinta minutos, sendo valorada de 0 a 20 valores
e baseada no programa de provas de conhecimentos para concurso
de chefe de repartição do quadro de pessoal da Faculdade de Arqui-
tectura da Universidade do Porto, aprovado por despacho de 13 de
Março de 1997 do vice-reitor da Universidade do Porto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 5 de Abril de 1997, cuja
legislação de base necessária à sua realização é a constante da relação
anexa ao presente aviso.

A prova de conhecimentos versará sobre as seguintes matérias:

Órgãos de soberania;
Estrutura orgânica do Governo;
Estrutura orgânica do Ministério da Educação;
Orgânica das universidades e da Faculdade de Arquitec-

tura — Serviços Académicos;
Autonomia das universidades;
Serviços simples — serviços com autonomia administrativa; ser-

viços com autonomia administrativa e financeira;
Hierarquia das leis — aplicação das leis no tempo; lei geral e

lei especial;
Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto Disciplinar;
Férias, faltas e licenças;

Recrutamento e selecção de pessoal;
Regime jurídico da duração e horário de trabalho;
Código do Procedimento Administrativo;
Estatuto remuneratório;
Orçamento e contabilidade:

Orçamento do Estado — noção;
Principais tipos de despesas e sua execução;
Vencimentos de categorias e de exercícios;
Descontos legais;

Aprovisionamento e manutenção:

Bens do Estado — noções gerais;
Inventário e cadastro;
Regime jurídico-administrativo das aquisições de bens e

serviços;
Fases do processo de aquisição;

Expediente e arquivo:

Documentos — conceito e tipo;
Circuito de correspondência — registo de entrada e saída de

documentos;
Classificações — conceito e sistema de classificação;
Arquivo — conceito e tipos de arquivo;
Prazos de conservação dos documentos.

8 — Avaliação curricular:
8.1 — Na avaliação curricular serão tidos em conta os seguintes

factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação frequentadas pelos candidatos com interesse e rela-
cionadas com a área funcional do lugar a preencher;
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c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

9 — Entrevista profissional de selecção:
9.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar

serão os seguintes:

a) Presença e forma de estar;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais.

9.2 — A classificação da entrevista profissional de selecção será
pontuada de 0 a 20 valores.

10 — A ordenação final dos candidatos será obtida da seguinte
fórmula:

CF=(AC+PC+EP):3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova oral de conhecimentos;
EP=entrevista profissional.

11 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos
serão afixadas no placar dos serviços administrativos da Faculdade
de Arquitectura da Universidade do Porto.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista constam de acta das reuniões do júri do con-
curso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, os candidatos deverão formalizar as suas
candidaturas através de requerimento dirigido ao presidente do con-
selho directivo da Faculdade de Arquitectura da Universidade do
Porto, a entregar pessoalmente ou remeter pelo correio, com registo
e aviso de recepção, à Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto, sita na Rua do Gólgota, 215, 4150-755 Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam e menção expressa
da categoria, serviço a que pertencem, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria e na função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

13.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Declaração emitida pelos serviços a que os candidatos se
achem vinculados, da qual constem, de forma inequívoca, as
seguintes indicações:

Existência e natureza do vínculo à função pública;
Designação funcional;
Antiguidade na categoria que possuem, na carreira e na

função pública;
Classificação de serviço respeitante ao número de anos

exigidos como requisito especial de admissão a concurso,
no caso dos que se candidatam ao abrigo da alínea a)
do n.o 6.2 deste aviso;

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada
ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento.

13.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b) e c) do número anterior aos funcionários do quadro
da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto em que se
verifique a existência de dados nos respectivos processos individuais.

13.4 — A não apresentação dos documentos exigidos, salvo os dis-
pensados ao abrigo do n.o 13.3, implica, nos termos do disposto no
n.o 7 do antigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a
exclusão dos candidatos.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri tem a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efec-
tivo a substituição do presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Pintor Joaquim Pereira Pinto Vieira, professor
associado com agregação da Faculdade de Arquitectura da
Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Dr. José Brandão Pedro, director de serviços da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto.

Dr. Manuel Francisco da Rocha Neves, director de serviços
da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Doutor Rui Humberto Costa Fernandes Póvoas, professor
associado da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

Arquitecto Sérgio Leopoldo Fernandez Santos, professor
associado da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

10 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.
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